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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 384, de 2005 
Mensagem nº 118/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 1º de julho de 2008

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 384, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.786.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação da pena de multa e de apreensão de veículo automotor licenciado fora do Estado de São Paulo, inclusive no exterior, que infringir normas do Código de Trânsito Brasileiro, ao trafegar por vias urbanas de municípios paulistas ou nas rodovias estaduais.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.


A competência legislativa em matéria relativa a trânsito, nos termos do artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, afigura-se privativa da União.


Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal vem reiteradamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre trânsito, por invadirem a competência da União, de cujo pronunciamento são exemplos os julgamentos das ADI nº 2928-SP, ADI nº 3055-PR, ADI nº 3186-DF, ADI nº 2796-DF, ADI nº 3254-ES e ADI nº 3444-RS, entre várias outras.


Vale lembrar que o Estado só pode legislar sobre trânsito quando expressamente autorizado por lei complementar, a teor do que dispõe o parágrafo único do artigo 22 da Constituição Federal, autorização que ainda inexiste para o que dispõe a propositura.


Examinada a questão sobre a qual versa o projeto, verifica-se que o tema está integralmente regrado pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), e por atos normativos expedidos pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e pelo Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN.


Inicialmente, releva considerar que a atribuição de estabelecer os procedimentos para a imposição, a arrecadação e a compensação das multas por infrações cometidas em unidade da Federação diferente da do licenciamento do veículo está deferida ao CONTRAN (artigo 12, inciso VIII, c.c. o § 1º do artigo 260 do CTB).


No exercício dessa atribuição, o CONTRAN expediu a Resolução nº 155, de 28 de janeiro de 2004, que instituiu o Registro Nacional de Infrações de Trânsito – RENAINF, sistema de gerenciamento e controle de infrações de trânsito, integrado ao sistema de Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM e ao Registro Nacional de Condutores Habilitados – RENACH, com a finalidade de propiciar condições operacionais para o registro das infrações de trânsito, o processamento dos autos de infrações, das ocorrências e o intercâmbio de informações (artigo 1º).


De acordo com a disciplina traçada pelo CONTRAN, os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal deverão integrar o RENAINF, para fins de fornecimento dos dados de veículos e condutores, registro das infrações de trânsito cometidas em unidade da Federação diferente da do licenciamento do veículo, as respectivas penalidades e arrecadação de multa, bem como da pontuação delas decorrentes (artigo 2º da Resolução nº 155/04).


No tocante aos órgãos e entidades executivos de trânsito e rodoviários dos Municípios, aos órgãos executivos rodoviários dos Estados e do Distrito Federal, ao órgão executivo rodoviário da União e à Polícia Rodoviária Federal, a mencionada Resolução do CONTRAN determina a integração ao RENAINF por meio do órgão ou entidade executiva de trânsito da unidade da Federação de sua circunscrição ou, diretamente, nos casos em que o DENATRAN julgar técnica e operacionalmente conveniente (artigo 4º).


É de se assinalar, também, que o DENATRAN, órgão máximo executivo de trânsito da União, ao qual compete coordenar a administração da arrecadação de multas por infrações ocorridas em localidade diferente daquela da habilitação do condutor infrator e em unidade da Federação diferente daquela do licenciamento do veículo (artigo 19, inciso XIII, do CTB), à vista da Resolução nº 155/04, do CONTRAN, cuidou de expedir a Portaria nº 24, de 31 de março de 2006, que fixa instruções complementares para a integração e operação do RENAINF.

No âmbito do Estado de São Paulo, para o fim de dar cumprimento às disposições da Resolução CONTRAN nº 155/04, o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP expediu a Portaria nº 1.195, de 28 de junho de 2005, que regula a participação do órgão no sistema RENAINF.



Verifica-se, portanto, que a matéria está disciplinada em normas federais, descabendo ao Estado-membro qualquer parcela legislativa a respeito do assunto, sob pena de invasão de área reservada à competência legiferante privativa da União, assegurada pelo artigo 22, XI, da Carta Magna, precisamente para uniformizar, em todo território nacional, as normas e os procedimentos relativos a trânsito.


Expostos, desse modo, os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 384, de 2005, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

